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RÔMULO LUÍS DE LIMA RIPA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE OS EMBARGOS. SÚMULA 315/STJ. CONFIRMAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC DE 2015. INEXISTÊNCIA DE 
TESES A CONFRONTAR. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsp 324.073/SP, firmou 
orientação no sentido de que, a partir da vigência do CPC de 2015, deve ser 
mitigada a força da Súmula 315/STJ, porquanto a inovação prevista em seu 
art. 1.043, III, passou a autorizar os embargos de divergência quando, embora 
desprovido o agravo, a fundamentação do julgado passar pelo exame do 
mérito do recurso especial.
2. No caso em exame, contudo, a questão de fundo discutida no apelo especial 
não foi analisada por este Tribunal, porque presentes óbices formais ao 
conhecimento do tema de mérito (Súmulas 5 e 7/STJ), de maneira que é 
devida a incidência da Súmula 315/STJ.
3. Na aplicação do art. 1.022 do CPC de 2015, a constatação de ter, ou não, 
havido omissão no acórdão proferido na origem, em regra, demanda o exame 
das peculiaridades de cada caso concreto, inexistindo, portanto, dissídio de 
teses a ensejar os embargos de divergência.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/02/2024 a 27/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, 
Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell 
Marques, Benedito Gonçalves, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas 
Bôas Cueva e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024.

 

MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA 
Presidente

RAUL ARAÚJO 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO QUE INDEFERIU 
LIMINARMENTE OS EMBARGOS. SÚMULA 315/STJ. CONFIRMAÇÃO. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC DE 2015. INEXISTÊNCIA DE 
TESES A CONFRONTAR. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A Corte Especial, no julgamento dos EAREsp 324.073/SP, firmou 
orientação no sentido de que, a partir da vigência do CPC de 2015, deve ser 
mitigada a força da Súmula 315/STJ, porquanto a inovação prevista em seu 
art. 1.043, III, passou a autorizar os embargos de divergência quando, embora 
desprovido o agravo, a fundamentação do julgado passar pelo exame do 
mérito do recurso especial.
2. No caso em exame, contudo, a questão de fundo discutida no apelo especial 
não foi analisada por este Tribunal, porque presentes óbices formais ao 
conhecimento do tema de mérito (Súmulas 5 e 7/STJ), de maneira que é 
devida a incidência da Súmula 315/STJ.
3. Na aplicação do art. 1.022 do CPC de 2015, a constatação de ter, ou não, 
havido omissão no acórdão proferido na origem, em regra, demanda o exame 
das peculiaridades de cada caso concreto, inexistindo, portanto, dissídio de 
teses a ensejar os embargos de divergência.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno contra decisão deste Relator que indeferiu liminarmente os 

embargos de divergência.

Em suas razões recursais, o ora agravante alega que: (i) "existe uma dissidência entre 

o entendimento da Primeira Turma e da Quarta Turma quanto às alegações de violação ao art. 
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1.022, II do CPC e da Súmula nº 7/STJ que não depende das peculiaridades de cada caso"; (ii) "

no caso concreto, esta Corte entendeu que a verificação da manutenção da omissão sobre os 

pontos indicados no recurso especial dependeria de revisão do conteúdo fático-probatório dos 

autos. Por tal motivo, o recurso especial não foi julgado. A questão é que é equivocado o 

entendimento de que os embargos de divergência não podem se prestar à uniformização de teses 

dissidentes de matéria processual, especialmente quando tal matéria se refere às regras que 

regulamentam o cabimento e julgamento de embargos de declaração".

Devidamente intimada, o agravado apresentou impugnação.

É o voto.
 

VOTO

Os embargos de divergência foram opostos contra acórdão da colenda PRIMEIRA 

TURMA assim ementado:
 
PROCESSO CIVIL. DIREITO ADMINISTRATIVO. CONTRATO 
ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA DE 
OMISSÃO. DESCUMPRIMENTO DE METAS CONTRATUAIS. REEXAME 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 5/STJ. 
OBSERVÂNCIA DO DEVIDO PROCESSO LEGAL. REEXAME. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. Cuida-se na origem de mandado de segurança impetrado pela parte 
agravante visando a anulação de autos de infração impostos por 
descumprimento de contrato administrativo.
2. Inexiste a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, conforme se depreende da análise do acórdão recorrido. O 
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não 
padecendo o julgado de nenhum erro, omissão, contradição ou obscuridade. 
Destaca-se que julgamento diverso do pretendido, como no presente caso, 
não implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.
3. O Tribunal de origem, ao analisar a matéria, interpretou o contrato e seu 
aditivo, chegando à conclusão de que a parte agravante havia descumprido 
as metas estipuladas e de que o processo administrativo que aplicara as 
sanções tinha observado o devido processo legal.
4. Entendimento diverso, conforme pretendido, implicaria o reexame do 
contexto fático-probatório dos autos, circunstância que redundaria na 
formação de novo juízo acerca dos fatos e provas, e não na valoração dos 
critérios jurídicos concernentes à utilização da prova e à formação da 
convicção, o que impede o conhecimento do recurso especial quanto ao 
ponto. Sendo assim, incide no presente caso a Súmula 5 do STJ, que 
preceitua “a simples interpretação de cláusula contratual não enseja 
recurso especial”, e a Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão de 
simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp  1.660.334/SP, Relator Ministro PAULO SÉRGIO 
DOMINGUES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 22/6/2023)
 

Por sua vez, o paradigma apresentado pela parte ora agravante foi o seguinte:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE 
INDENIZAÇÃO. ACIDENTE DE TRÂNSITO. CITAÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA. TEORIA DA APARÊNCIA. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO CONFIGURADA. RETORNO DOS AUTOS À ORIGEM. 
RECURSO PROVIDO.
1. A citação por carta com aviso de recebimento, por um lado, transcorre de 
forma mais ágil e fácil, com grandes vantagens para as partes e para o 
andamento do feito. Mas, por outro lado, deve o Judiciário estar mais atento 
e sensível às falhas que esse ato, vez por outra, enseja. Afinal, a ausência de 
citação válida inviabiliza o contraditório e conduz a parte promovida à 
injusta revelia.
2. Na hipótese, ao afastar a nulidade da citação postal da sociedade 
empresária realizada em endereço industrial de sua filial, recebida por 
pessoa que não se recusou a assinar o recibo, o v. acórdão recorrido deixou 
de se manifestar sobre premissas fáticas relevantes, que apontam a ausência 
de vínculo do suposto funcionário com a empresa (CPC/2015, art. 1.022).
3. O conhecimento do recurso especial exige a manifestação do Tribunal 
local acerca da tese de direito suscitada, bem como sobre os elementos fáticos 
que não podem ser examinados, de plano, na via estreita do recurso especial. 
Omitindo-se a Corte de origem em se manifestar sobre questões fáticas 
relevantes, fica obstaculizado o acesso à instância extrema, cabendo à parte 
vencida invocar, como no caso, a infringência do art. 1.022 do CPC/2015, a 
fim de anular o acórdão recorrido para que o Tribunal a quo supra as 
omissões existentes.
4. Agravo interno provido para dar provimento ao recurso especial, 
anulando-se o v. acórdão proferido em sede de embargos declaratórios, para 
que outro seja proferido e, assim, sanados os vícios constatados.
(AgInt no AREsp n. 1.217.775/SP, relator Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/3/2019, DJe de 11/4/2019)
 

Da análise dos arestos cotejados, verifica-se que realmente os embargos de 

divergência não conseguem ultrapassar a barreira do conhecimento.

Como dito na decisão ora agravada, nos termos da jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça, não são cabíveis embargos de divergência para discutir eventual violação 

dos arts. 489 e 1.022 do CPC de 2015. Isso, porque, havendo os acórdãos confrontados decidido 

situações distintas, cada uma com suas peculiaridades, ora para afastar ora para reconhecer a 

alegada ofensa aos arts. 489 e 1.022 do CPC, não se pode dizer que há teses dissonantes a 

autorizar o cabimento de embargos de divergência, mas apenas que, diante de casos distintos, 

cada Colegiado interpretou a norma conforme os fatos apresentados.

No sentido da inadmissibilidade de embargos de divergência nessas hipóteses, podem 

ser citados os seguintes julgados da colenda Corte Especial:
 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. DECISÃO IMPUGNADA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA. INOCORRÊNCIA DE AFRONTA AO ART. 489, § 1º, DO 
CPC/2015. DESATENDIMENTO DOS REQUISITOS PARA 
COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. 
DIÁRIO OFICIAL NÃO É REPOSITÓRIO OFICIAL DE JURISPRUDÊNCIA. 
VEDAÇÃO DE ABERTURA DE PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ART. 932, PARÁGRAFO ÚNICO, DO NOVO CPC. 
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ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. IMPOSSIBILIDADE DO EXAME EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. MÉRITO DO RECURSO ESPECIAL NÃO EXAMINADO 
NA TURMA JULGADORA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315/STJ. 
RECURSO DESPROVIDO.
1. Inexiste ofensa ao art. 489, § 1º, do CPC/2015, porque, ao contrário do 
afirmado pela parte agravante, a decisão recorrida não é genérica, pois 
elenca quais providências deveriam ter sido alternativamente adotadas pelo 
recorrente em sua petição de embargos de divergência para caracterizar o 
suposto dissenso pretoriano, quais sejam: (a) a juntada de certidões; (b) a 
apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a citação 
do repositório oficial autorizado ou credenciado no qual eles se achem 
publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de julgado 
disponível na rede mundial de computadores com a indicação da respectiva 
fonte.
2. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o Diário da Justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência - 
previsto no § 3º do art. 255 do Regimento Interno do Superior Tribunal de 
Justiça -, consubstanciando somente órgão de divulgação, na forma do art. 
128, I, do referido instrumento normativo. Precedentes da Corte Especial.
3. A ausência de demonstração da divergência alegada no recurso 
uniformizador constitui claramente vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do presente recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 932 
do CPC/2015 para complementação da fundamentação, possível apenas em 
relação a vício estritamente formal, nos termos do Enunciado Administrativo 
n. 6/STJ.
4. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento quanto 
ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de ofensa 
ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque impossível a 
configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e os 
paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso examinado 
nesse sentido.
5. A previsão normativa do § 2º do art. 1.043 do CPC/2015 - no que tange à 
aplicação do direito processual eventualmente realizada no acórdão 
embargado - não configura regra autorizadora da utilização do recurso 
uniformizador para viabilizar o reexame da admissibilidade do recurso 
especial no caso concreto. Precedentes.
6. A tese defendida pela parte agravante nos embargos de divergência, 
quanto ao § 4º do art. 22 da Lei n. 8.906/1994, encontra obstáculo na Súmula 
n. 315/STJ, pois demandaria necessariamente o afastamento da Súmula n. 
7/STJ, aplicada pelo acórdão embargado da Terceira Turma.
7. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, porque 
descabe a incidência automática da penalidade mencionada quando 
exercitado o regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de 
manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária. 
Julgados da Corte Especial.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EAREsp 419.397/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 11/06/2019, DJe 14/06/2019)
 
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. VERIFICAÇÃO DA EXISTÊNCIA DOS VÍCIOS 
DESCRITOS NO ART. 535 DO CPC/1973, CORRESPONDENTE AO ATUAL 
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ART. 1.022 DO CPC/2015. MATÉRIA NÃO IMPUGNÁVEL EM SEDE DE 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DO 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
1. Os embargos de divergência pressupõem a similitude fático-jurídica entre 
os julgados confrontados, com a menção de pontos que identifiquem ou 
aproximem os acórdãos paragonados e paradigmas. 2. A análise da 
existência dos vícios elencados no art. 535 do CPC/1973, correspondente ao 
atual art. 1.022 do CPC/2015, envolve matéria a ser dirimida em sede de 
embargos de declaração, e não de embargos de divergência, por envolver, em 
regra, verificação casuística. Precedentes: AgRg nos EAREsp 407.023/SP, 
Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe 29/6/2016; AgInt nos 
EAREsp 324.542/SP, Rel.
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, CORTE ESPECIAL, DJe 
16/6/2016; e AgRg nos EAg 870.867/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, Corte 
Especial, DJe 9/3/2009.
3. Não caracterizada a similitude fático-jurídica entre os acórdãos 
embargados e paradigmas, inexiste configuração da divergência 
jurisprudencial, como exige o art. 266, § 1º, c/c o art. 255, § 2º, do RISTJ.
4. Não subsiste a alegação de ofensa ao art. 93, inciso IX, da Carta Magna, 
porquanto a decisão recorrida, não obstante seja contrária aos interesses da 
parte, está suficientemente motivada, sem ficar configurada, assim, a 
apontada ofensa à Constituição da República, aplicando-se à espécie o 
entendimento do STF exarado nos autos do AI-RG-QO 791.292/PE, julgado 
sob o regime da repercussão geral (Tema 339/STF) .
Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAREsp 860.694/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 27/11/2018, DJe 05/12/2018)
 

Por outro lado, quanto aos demais temas examinados no acórdão ora embargado, 

verifica-se que foram aplicados óbices de admissibilidade ao recurso especial, concluindo-se pela 

inviabilidade do exame do mérito da questão controvertida, diante da incidência das Súmulas 5 e 

7/STJ.

Nesse contexto, incide, na hipótese, o óbice da Súmula 315/STJ, a inviabilizar o 

conhecimento do presente recurso uniformizador: "Não cabem embargos de divergência no 

âmbito do agravo de instrumento que não admite recurso especial."

De fato, é imprópria a discussão, em sede de embargos de divergência, acerca da 

aplicação de regra técnica relativa ao conhecimento do recurso especial. Afinal, a função dos 

embargos de divergência é uniformizar teses jurídicas dissidentes quanto à matéria meritória.

A propósito:
 
AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. REQUISITOS PARA 
COMPROVAÇÃO OU CONFIGURAÇÃO DO DISSENSO PRETORIANO. 
TESE DO ERESP NÃO EXAMINADA NO APELO NOBRE PELA 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182/STJ. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 
1.043, INCISO I E § 2º DO CPC/2015. REGRA GERAL QUANTO AO 
CABIMENTO DO RECURSO UNIFORMIZADOR: QUESTÃO DE DIREITO 
MATERIAL OU DE DIREITO PROCESSUAL DEFENDIDA NO RESP E 
ANALISADA NO ACÓRDÃO EMBARGADO PELO ÓRGÃO FRACIONÁRIO 
RESPECTIVO, EXCEPCIONADA A PRÓPRIA ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL. MÉRITO DO APELO NOBRE NÃO EXAMINADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 315/STJ, POR ANALOGIA. MULTA DO 
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ARTIGO 1.021, § 4º, C/C O ARTIGO 80, INCISO VIII, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Segundo precedentes da Corte Especial do STJ _ interpretando o § 4º do 
artigo 1.043 do CPC/2015 e no artigo 266, § 4º, do Regimento Interno desta 
Corte Superior _ é pressuposto indispensável para a comprovação ou 
configuração da alegada divergência jurisprudencial a adoção pela parte 
recorrente, na petição dos embargos de divergência, de uma das seguintes 
providências, quanto aos paradigmas indicados: (a) a juntada de certidões; 
(b) apresentação de cópias do inteiro teor dos acórdãos apontados; (c) a 
citação do repositório oficial, autorizado ou credenciado nos quais eles se 
achem publicados, inclusive em mídia eletrônica; e (d) a reprodução de 
julgado disponível na rede mundial de computadores, com a indicação da 
respectiva fonte na Internet.
2. Cabe ainda à parte embargante, segundo as referidas disposições 
normativas, realizar o denominado cotejo analítico, demonstrando a 
semelhança entre as circunstâncias fáticas dos acórdãos confrontados, bem 
como a identidade jurídica neles existente, vale dizer, deve ser apontada a 
ocorrência do debate da mesma questão federal nos arestos comparados. 
Precedentes.
3. Conforme a jurisprudência remansosa deste Superior Tribunal de Justiça, 
os embargos de divergência têm por finalidade precípua dirimir dissídio 
decorrente da interpretação da legislação federal existente entre julgados 
proferidos nesta Corte Superior, não servindo para nova discussão acerca da 
utilização ou não de regra técnica de admissibilidade ou conhecimento do 
apelo nobre ocorrida no caso concreto e devidamente chancelada pelo 
respectivo órgão fracionário.
4. Na hipótese dos autos, o acórdão embargado, oriundo da Terceira Turma, 
aplicou a Súmula n. 182/STJ em relação às teses defendidas pela parte ora 
agravante.
5. O artigo 1.043 do CPC/2015, ao disciplinar as hipóteses de cabimento dos 
embargos de divergência, parte da premissa de que tanto o acórdão 
embargado quanto os arestos apontados como paradigmas tiveram o mérito 
do recurso especial analisado, conforme se depreende da redação do inciso I 
do mencionado dispositivo legal.
6. A análise dos requisitos de admissibilidade do apelo nobre no caso 
concreto é realizada de forma soberana pelo respectivo órgão fracionário 
deste Sodalício e, via de regra, não pode ser alterada através dos embargos 
de divergência, sob pena de se criar, no Superior Tribunal de Justiça, 
segunda instância revisora nesse aspecto.
7. Incidência da Súmula n. 315/STJ, utilizada por analogia na espécie, porque 
descabida a admissão deste recurso uniformizador contra acórdão proferido 
em agravo em recurso especial no qual não se examinou o mérito do apelo 
nobre.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do artigo 1.021 do CPC/2015, porque 
descabe a incidência automática da penalidade mencionada quando 
exercitado o regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de 
manifesta inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
Julgados da Corte Especial.
9. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl nos EAREsp 717.860/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 26/03/2019, DJe 01/04/2019)
 

Por fim, a respeito da interpretação a ser dada à Súmula 315/STJ após o advento do 

Novo Código de Processo Civil, esta colenda Corte Especial, no julgamento dos EAREsp 

324.073/SP, firmou orientação no sentido de que, a partir da vigência do CPC de 2015, deve ser 
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mitigada a força do referido enunciado sumular, porquanto a inovação prevista em seu art. 1.043, 

III, passou a autorizar os embargos de divergência quando, embora desprovido o agravo, a 

fundamentação do julgado apreciar o mérito do recurso especial.

Eis o teor da ementa do referido acórdão:
 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL E AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDOS. 
QUESTÃO CONTROVERTIDA EXAMINADA NO ACÓRDÃO 
EMBARGADO. CABIMENTO DOS EMBARGOS INTERPOSTOS SOB A 
ÉGIDE DO NOVO CPC. AFASTAMENTO DA SÚMULA N. 315/STJ. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. REQUERIMENTO NO CORPO DA PETIÇÃO 
RECURSAL. POSSIBILIDADE. NOVO ENTENDIMENTO DA CORTE 
ESPECIAL.
1. O Código de Processo Civil de 2015, no inciso III do art. 1.043, positivou o 
entendimento do STJ de que são admissíveis os embargos de divergência 
interpostos no domínio do agravo de instrumento/agravo em recurso especial 
desprovidos, quando a fundamentação do julgado passar pelo exame do 
mérito do apelo trancado na origem, mitigando, assim, a incidência da 
Súmula n. 315/STJ.
2. A circunstância de o dispositivo prever como embargável apenas "acórdão 
prolatado em recurso especial" deve ser creditada ao fato de que o novo CPC 
havia extinto o duplo juízo de admissibilidade do recurso especial, o qual foi 
restabelecido, antes mesmo da entrada em vigor da novel legislação 
processual, pela Lei n. 13.256/2016, sem que, todavia, tenha-se readequado a 
dicção do art. 1.043.
3. O requerimento do benefício de gratuidade da justiça pode ser deduzido na 
própria petição recursal. Nova exegese do art. 6º da Lei n. 1.060/1950 (AgRg 
nos EREsp n. 1.222.355/MG).
4. Embargos de divergência conhecidos e providos.
(EAREsp 624.073/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 
CORTE ESPECIAL, julgado em 05/04/2017, DJe 09/05/2017)

 
No caso dos autos, no entanto, o v. acórdão objeto dos embargos de divergência nem 

sequer adentrou o mérito da questão de mérito controvertida, limitando-se a  reconhecer a 

impossibilidade de conhecimento dos temas diante da incidência das Súmulas 5 e 7/STJ. Desse 

modo, realmente, é caso de incidência da Súmula 315/STJ.

Diante do exposto, não tendo trazido a parte agravante fundamentos capazes de 

infirmar a decisão ora hostilizada, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
CORTE ESPECIAL

AgInt nos EAREsp 1.660.334 / SP
Número Registro: 2020/0028529-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10032991720178260472

Sessão Virtual de 21/02/2024 a 27/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

 Secretário
Bela. VÂNIA MARIA SOARES ROCHA

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : BRK AMBIENTAL - PORTO FERREIRA S.A
ADVOGADOS : ERICO ANDRADE - MG064102

BRENO VAZ DE MELLO RIBEIRO - MG114306
MARIANA CRISTINA XAVIER GALVAO NOVAIS - MG122230
GUSTAVO ALEXANDRE MAGALHAES - SP399674

EMBARGADO : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA
ADVOGADOS : LUCAS PERES DE LIMA - SP403087

RÔMULO LUÍS DE LIMA RIPA

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRK AMBIENTAL - PORTO FERREIRA S.A
ADVOGADOS : ERICO ANDRADE - MG064102

BRENO VAZ DE MELLO RIBEIRO - MG114306
MARIANA CRISTINA XAVIER GALVAO NOVAIS - MG122230
GUSTAVO ALEXANDRE MAGALHAES - SP399674

AGRAVADO : MUNICIPIO DE PORTO FERREIRA
ADVOGADOS : LUCAS PERES DE LIMA - SP403087

RÔMULO LUÍS DE LIMA RIPA
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TERMO

A CORTE ESPECIAL do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 21/02/2024 a 27/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Nancy Andrighi, João Otávio de Noronha, Humberto
Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes, Luis Felipe Salomão, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Ricardo Villas Bôas Cueva e Sebastião Reis
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Thereza de Assis Moura.

 

Brasília, 28 de fevereiro de 2024

Documento eletrônico VDA40386535 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 28/02/2024 00:10:53
Código de Controle do Documento: 6a2b2f2d-dc2b-4174-baaf-10c32f093ca0


